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O complexo fundacional privado existente hoje 
na USP vem privatizando crescentemente 

a universidade. Embora sejam, por definição,
entidades sem fins lucrativos e não recolham

impostos, algumas dessas fundações exploram 
a marca “USP” e geram orçamentos milionários 

que permitem remuneração extraordinária 
para os docentes participantes

FUNDAÇÕES DEMAIS,
TRANSPARÊNCIA DE MENOS

AAlliiccee  CCaassttaannhheeiirraa,,  AAnnttôônniioo  BBiioonnddii  ee  PPeeddrroo  EEsstteevvaamm  ddaa  RRoocchhaa  PPoommaarr
Equipe da Revista Adusp



A
proliferação das
fundações de direito
privado no interior
da USP assume tal
proporção atual-
mente que se pode

afirmar, sem risco de erro, que a
universidade está parcialmente
privatizada. De acordo com nosso
levantamento, atuam hoje na USP
28 fundações privadas, 18 delas li-
gadas ao campus da Capital. Algu-
mas dessas fundações têm cente-
nas de funcionários e movimentam
somas mais altas do que as desti-
nadas, no orçamento da USP, às
unidades que lhes deram origem.
Embora sejam, por definição, ins-
tituições sem fins lucrativos, elas
propiciam remuneração adicional
para determinados grupos de do-
centes e até, em certos casos, fun-
do previdenciário próprio.

São empreendimentos que
usam a “grife” USP, a estrutura fí-
sica e professores formados pela
universidade (na maioria das vezes
contratados em regime de dedica-
ção integral) para a prestação de
consultorias privadas e cursos re-
munerados, ou seja, para fins par-
ticulares. A essas regalias acres-
cente-se o fato de que não pagam
impostos, ou pagam quase nada.

Os conflitos de interesse provo-
cados pela atividade dessas funda-
ções, ao desvirtuarem o caráter
público das unidades da USP a
que estão ligadas, e as críticas sur-
gidas obrigaram a Reitoria a pen-
sar em medidas preventivas de
problemas como os ocorridos em
Bauru, em 2000, onde a Justiça
Federal atendeu o pedido de um
promotor e suspendeu os cursos

pagos realizados pela Fundação
Bauruense de Odontologia (Fun-
beo), conveniada com a Faculdade
de Odontologia da USP. 

A Comissão de Legislação e
Recursos (CLR) encomendou um
estudo à professora Odete Me-
dauar, da Faculdade de Direito da
USP, especialista em Direito Ad-
ministrativo. O dossiê sobre as di-
versas fundações e sua relação
com a universidade já está em po-
der da CLR. Favorável a um maior
controle das fundações, Medauar
apresenta no documento propos-
tas para disciplinar os vínculos
existentes entre elas e a universi-
dade. “A previsão é de que as pro-
postas sejam avaliadas pelos inte-
grantes da CLR e, se aprovadas,
submetidas ao Conselho Universi-
tário”, conta a professora.

Nem se pense que a Reitoria
pretenda ir além disso. As funda-
ções atuais cresceram à sombra de
sucessivas gestões da Reitoria.
Uma dessas entidades, a Funda-

ção de Apoio à USP (FUSP), que
movimenta todo ano valores supe-
riores a R$ 20 milhões, nasceu no
próprio gabinete do reitor  Rober-
to Leal Lobo, em 1992. 

O reitor Jacques Marcovitch,
que assumiu o cargo em 1997, foi
durante sete anos, de 1987 a 1994,
presidente da poderosa Fundação
Instituto de Administração (FIA),
saindo desse cargo diretamente
para a Pró-Reitoria de Cultura e
Extensão e, depois, para a Reito-
ria. Marcovitch mantém até hoje
seu elo com a FIA, pois permane-
ce como um dos coordenadores
de projetos da fundação. O reitor
também integra o Conselho Con-
sultivo da Fundação Faculdade de
Medicina (FFM).

Um indicador da inexistência
de fiscalização do poder público
sobre as fundações privadas é que
não se sabe ao certo quantas elas
são na USP. “Não temos como
precisar quantas fundações ligadas
à USP existem atualmente”, afir-
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À direita, prédio onde funciona a Fundecto, na Faculdade de Odontologia
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ma a professora Odete Medauar.
No Estado de São Paulo estão em
atividade 750 fundações, das quais
396 só na Capital. Entre as que
atuam na USP, só uma, a Funda-
ção Universitária para o Vestibu-
lar (Fuvest), tem personalidade
jurídica de direito público. 

Uma das grandes vantagens
das fundações, relativamente às
empresas comuns, reside na isen-
ção de impostos. As fundações,
de acordo com o artigo 150, inci-
so VI, letra “c” da Constituição
Federal, estarão isentas dos im-
postos cobrados pela União, Es-
tados e Municípios, desde que se-
jam declaradas entidades de utili-
dade pública. 

As fundações precisam apenas

requerer ao Ministério Público Es-
tadual (MPE) a declaração de uti-
lidade pública. Uma vez declara-
das como “de utilidade pública”,
as entidades podem pleitear à
União, aos Estados e Municípios a
isenção de impostos, que quase
sempre elas conseguem. Adicio-
nalmente, a declaração funciona
como um atestado de idoneidade,
reforçando a credibilidade da fun-

dação perante a sociedade.
Os defensores das fundações

privadas, ou fundações de apoio,
atribuem-lhes a missão de colabo-
rar com a universidade. Nos docu-
mentos para consumo interno,
porém, evidencia-se a real finali-
dade de várias dessas entidades:
disputar espaços no mercado e
captar recursos extras para os do-
centes que as constituem.

A vocação empresarial da FIA,
por exemplo, ligada à Faculdade
de Economia, Administração e
Contabilidade (FEA) e uma das
maiores em arrecadação de recur-
sos, volume de projetos e cursos,
fica patente no texto Plano de Tra-
balho 2000, em que são explana-
das as linhas de sua estratégia

Isenção fiscal acentua

vocação empresarial

das fundações privadas

atuantes na USP

Três fundações privadas atuam na FEA: FIA, Fipe e Fipecafi



atual: “Análise do mercado em
termos de viabilidade e da posição
competitiva da FIA no nicho ou
segmento a ser explorado, além de
uma adequada avaliação orça-
mentária, são algumas das reco-
mendações a serem observadas”.

“A trajetória de sucesso da
FIA traz o desafio de aprimorar a
gestão de sua imagem institucio-
nal”, acrescenta o documento.
“Nesse sentido, no decorrer deste
ano devem estar concluídos os es-
tudos para a renovação da logo-
marca da Fundação, acompanha-
da da elaboração de todo material
de divulgação institucional”. 

Tais ações “criam a oportunida-
de para se dar início a uma política
de comunicação e marketing insti-
tucional mais orientada para o
mercado”. O comitê de coordena-
dores da entidade seria incumbido
de formular um “Plano de Marke-
ting para a Fundação”. 

Mais adiante, o texto Plano de
Trabalho 2000, ao tratar da “defi-
nição de uma nova política para a
taxa de overhead” (parcela do va-
lor dos contratos reservada ao cai-
xa da fundação), não poderia ser
mais claro, no que tange à nature-
za da FIA: “Torna-se importante a
elaboração de estudos voltados à
definição de uma nova política pa-
ra a taxa de overhead, que fortale-
ça não só o equilíbrio interno en-
tre coordenadores e tipos de pro-
jetos, bem como o externo, em ter-
mos de um posicionamento ade-
quado frente a instituições concor-
rentes e parceiras”.  

“Posição competitiva”, “políti-
ca de comunicação mais orientada
para o mercado”, plano de marke-

ting, “instituições concorrentes”. A
linguagem empresarial expressa os
objetivos mercantis. Certamente,
instituições sem fins lucrativos não
precisam competir no mercado.

Salta à vista que as fundações
privadas geram remuneração dife-
renciada para os grupos que delas
participam, criando ainda uma sé-
rie de distor-
ções, na medida
em que interes-
ses de mercado
passam a pau-
tar esses docen-
tes, seja no to-
cante à pesqui-
sa, seja quanto
à dedicação à docência. Mesmo
uma entidade de pequeno porte
pode revelar-se empreendimento
lucrativo. 

A Fundação para o Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico
da Odontologia (Fundecto), por
exemplo, sediada em imóvel da
Faculdade de Odontologia, em
São Paulo, previa arrecadar quase
R$ 3 milhões em 2000 com cursos

de especialização e aperfeiçoa-
mento. Desse valor, R$ 1,5 mi-
lhão seriam destinados ao item
“pagamento de serviços de do-
centes”. 

Sua congênere de Bauru, a
Funbeo, movimentou R$ 2,4 mi-
lhões em 1998, valores pagos por
alunos. A entidade ficou com 15%

desse total, e a
Faculdade rece-
beu 10% a títu-
lo de aluguel
do prédio. Os
restantes 75%,
ou R$ 1,8 mi-
lhão, foram
destinados a

empresas pertencentes a 50 do-
centes.

Cifras semelhantes são movi-
mentadas pela Fundação para Pes-
quisa e Desenvolvimento da Ad-
ministração, Contabilidade e Eco-
nomia (Fundace), que atua em Ri-
beirão Preto, nas instalações da
Faculdade de Economia, Adminis-
tração e Contabilidade (FEA-RP).
A Fundace conta atualmente com
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COMPARAÇÃO DOTAÇÃO 
FEA x RECEITAS FUNDACIONAIS 

(em milhões de reais)

FFEEAA FFiippee FFIIAA

11999988 20,5 27,4 (*)

11999999 19,7 (*) 49,7

22000000 20,2 (*) 35,9*

(*) Dados não disponíveis.
*   Previsão.
Fontes: USP (COP), Fipe, FIA (Proposta Orçamentária 2000).

Remuneração

diferenciada e

distorções na pesquisa

são os efeitos imediatos
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cinco turmas no
curso Master of
Business Admi-
n i s t r a t i o n
(MBA), cada
uma com 40 alu-
nos em média.
A R$ 14.260 a
inscrição, ela le-
vantará R$ 2,85 milhões somente
com essas turmas. 

A FIA, por sua vez, estimou,
em sua previsão orçamentária pa-
ra 2000, de R$ 35,9 milhões, que a
“taxa de docentes” chegaria a
R$ 400 mil. Se calcularmos que
essa taxa, repassada à Reitoria co-
mo uma espécie de pedágio sobre
as receitas auferidas pelos docen-
tes por serviços externos à USP, é

de 5%, chega-
remos à conclu-
são de que o
bolo da remu-
neração chega-
ria a R$ 8 mi-
lhões. Como há
55 coordenado-
res em ativida-
de na FIA, cada
um faria jus,
em média, a
R$ 145 mil no
ano. Já a verba
que seria repas-
sada pela fun-
dação à Facul-
dade, a título
de apoio, seria
pouco superior
a R$ 1 milhão.

As perturba-
ções provoca-
das pela ativi-
dade das fun-
dações privadas
e a sua desen-
voltura vêm in-
comodando até
mesmo setores
conservadores,
que consideram
que as funda-
ções vieram

“para ficar”, mas entendem que
elas poderiam contribuir para a
USP com maiores fatias de seus
ganhos e submetendo-se a contro-
les mais rigorosos. Esta é, por
exemplo, a opinião do ex-reitor
José Goldemberg.

A lei federal 8.958 regula as re-
lações entre as universidades e as
fundações de apoio vinculadas a
elas, as quais têm de ser fiscaliza-

das pela promotoria pública
(MPE). Toda fundação é obrigada
a enviar anualmente ao MPE o
respectivo balanço, com ou sem
aprovação dos órgãos internos
responsáveis pelo controle. Em
caráter excepcional, pode ocorrer
intervenção nas entidades funda-
cionais, nas formas administrativa
ou judicial. No entanto, a funda-
ção não pode falir, restando a
possibilidade de extinção por in-
solvência civil.   

A Curadoria das Fundações,
do MPE, conta com dois promo-
tores e quatro funcionários para
dar conta do registro e fiscaliza-
ção das 396 fundações da Capital,
incluindo as que estão ligadas à
USP. “Acredito que as fundações,
em sua grande maioria, são dirigi-
das por pessoas honestas”, afirma
Edson José Rafael, um dos pro-
motores que respondem por essa
Curadoria. O promotor admite
que a vigilância tem sido exercida
à distância. “Com essa estrutura
não dá para fazer muita coisa”. 

Quanto às fundações ligadas à
universidade, o promotor é categó-
rico: “A fundação tem de ser mon-
tada fora do alcance da universida-
de, para que não haja desvio de fi-
nalidade e, conseqüentemente, be-
nefícios para um grupo de pes-
soas”. O processo de criação da
fundação deve ser transparente,
com função social e, eventualmen-
te, com intuito de apoiar a univer-
sidade. “É preciso evitar que a fun-
dação vire cabide de emprego para
um grupo de professores privile-
giados. Por isso, é necessário to-
mar cuidado com essa relação”,
ressalta Rafael. 

Promotor reconhece

controle deficiente, mas

vê honestidade 

Professor Otaviano Helene: “subvenção”



As fundações são pouco trans-
parentes. Várias delas têm sites na
Internet, mas somente a FFM di-
vulga na rede as suas contas. Para
o professor José Marcelino de Re-
zende Pinto, da Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras de Ri-
beirão Preto, as fundações priva-
das permitem todo tipo de suspei-
ta porque não são instituídas com
transparência. Por isso, ele defen-
de que a prestação orçamentária
dessas entidades seja pública. 

No seu entender, as fundações
privadas fazem parte de uma polí-
tica de remuneração diferenciada
incentivada pela própria Reitoria:
“Como o salário está achatado, o
professor vê na fundação o meca-
nismo mais fácil de complementar
a sua remuneração”. Os professo-
res ligados a essas fundações esta-
riam deixando de lado as funções
da universidade: ensino, pesquisa
e prestação de serviço. “Dizer que
a fundação não tem fins lucrativos
é uma piada”, afirma.    

Já o professor Otaviano Hele-
ne, do Instituto de Física, conside-
ra que o problema das fundações
privadas na USP está relacionado
aos acordos que precedem sua
criação. “As fundações sempre
existiram. Isso não está errado. O
que não pode acontecer é o fato
de a fundação ser entidade priva-
da e impor obrigação ao setor pú-
blico. Também não pode usar a
mão-de-obra pública”. 

Helene classifica como promís-
cua a relação existente entre os in-
teresses das fundações, dos depar-
tamentos, unidades e professores
envolvidos. “Elas acabam usando o
nome da USP para conseguir con-

tratos”, expli-
ca. Por outro
lado, observa,
a universidade
e n c o n t r o u
uma forma de
subvencionar
e incentivar as
fundações, ge-
rando-se um
e n f r a q u e c i -
mento da luta
pela qualidade
dos salários e
das condições
de trabalho no
cenário acadê-
mico:  “A fun-
dação recebe
dinheiro dos
contratos com
a administra-
ção pública e
com empresas
privadas e ain-
da recebe gratuitamente da univer-
sidade boa parte da mão-de-obra
qualificada. É uma forma de sub-
venção”.   

O professor
Benedito Ho-
nório Macha-
do, da Facul-
dade de Medi-
cina de Ribei-
rão Preto, vai
além: “A polí-
tica da Reito-
ria está sinto-
nizada com a visão defendida pe-
lo governo federal, no sentido de
desonerar o Estado de todos os
gastos com ensino”. Totalmente
contrário às fundações privadas,
ele defende o fim da flexibiliza-

ção do RDIDP: “Os regimes de
docência e pesquisa têm de ser
exclusivos”. 

Como conseguir-se isso se, em
alguns casos, os
professores che-
gam a ganhar até
seis vezes mais
nas fundações do
que na universi-
dade? “É preciso
criar um movi-
mento na contra-
mão do que o

governo e a USP vêm fazendo”,
sustenta Machado. “Por isso, não
pode haver restrições na discussão
do assunto com alunos, professo-
res e a comunidade acadêmica”. 

Contrário à idéia de que a ati-
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“Estamos socializando

recursos privados”, diz

presidente da Fipe

Professor Benedito Machado: “movimento na contramão”
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vidade fundacional representa
uma forma de privatização da
universidade, o professor Simão
Davi Silber, presidente da Funda-
ção Instituto de Pesquisas (Fipe),
rebate as críticas com uma ima-
gem engenhosa:  “Estamos socia-
lizando o recurso privado e levan-
do para a USP. Privatização seria
se estivéssemos pegando o dinhei-
ro público e levando para o priva-
do”. Para acabar de vez com as
dúvidas que pairam sobre o orça-
mento da fundação, ele conta que

a Fipe vai publicar, a partir deste
ano, o seu relatório de atividades
(apesar disso, Silber negou-se a
fornecer o valor da receita da ins-
tituição em 1999).

Criada em 1973, a Fipe notabi-
lizou-se, em particular, pelos índi-
ces que calcula, como o Índice de
Preços ao Consumidor (IPC-Fipe)
e indicadores setoriais. A Fipe é
uma das maiores fundações priva-
das da USP em volume de recur-
sos arrecadados. Em 1998, obteve
receita de R$ 27,4 milhões e supe-

rávit bruto de R$ 6 milhões. 
Embora seu forte sejam as pes-

quisas, a Fipe também se dedica
ao rentável mercado de cursos do
tipo MBA. O curso MBA “Fundos
de Investimento”, por exemplo,
custará ao aluno R$ 14.750 (ou
R$ 14.150 se pagar à vista). A
matrícula, que está incluída nesse
valor, custa R$ 2.150. 

Segundo Silber, a Fipe foi con-
cebida para funcionar com flexi-
bil idade administrativa para
apoiar as atividades acadêmicas
do Departamento de Economia
da FEA e, ao mesmo tempo, rea-
lizar contratos de pesquisa. O fi-
nanciamento que recebe pelas
pesquisas contribui, garante ele,
para o desenvolvimento de outras
pesquisas e na formação de re-
cursos humanos. “A Fipe paga
para a USP um porcentual sobre
o volume de trabalho que realiza.
Esse dinheiro é revertido em bol-
sas de estudo, em prêmios para
quem faz publicações acadêmicas
e até para melhoria do prédio do
Departamento”. 

“Não dá para dissociar a fun-
dação do Departamento. Os pes-
quisadores são os próprios profes-
sores. O problema é que de uma
hora para outra as fundações vira-
ram alvo de críticas de tudo que
acontece na universidade. É uma
visão errônea e falsa do problema.
Trata-se de questão ideológica”,
diz Silber. 

O professor Guilherme Ary
Plonski, presidente do Conselho
Curador da Fundação Carlos Al-
berto Vanzolini (FCAV), contesta
a opinião, sustentada pelos críticos
das fundações, de que os docentes

QUANTO CUSTA CURSAR UM MBA (em R$)

Menor valor Maior valor

Fipe 10.500,00 14.750,00

Fundace (Ribeirão Preto) 14.260,00 14.260,00

FIA 18.975,00 28.000,00

Fipecafi (*) (*)

(*) Não divulga o dado.
Fonte: sites na Internet.

Prédio da Escola Politécnica onde funciona a FCAV



que nelas atuam têm baixa produ-
tividade na pesquisa. “Não tenho
conhecimento de nenhum estudo
científico neste sentido e, por isso,
não vale discutir o assunto”.  

A FCAV foi instituída em 1967,
ligada ao Departamento de Enge-
nharia de Produção da Escola Po-
litécnica.  “As fundações são enti-
dades de apoio à universidade,
que ajudam a USP a cumprir o seu
papel, que consta no estatuto: en-
sino, pesquisa e extensão”, defen-
de Plonsky, que também é coorde-
nador de projetos na FIA.  

A maioria das fundações priva-
das ligadas à USP existentes no
interior  de São Paulo é vinculada
ao campus de Ribeirão Preto, on-
de atuam cinco delas. Há duas em
São Carlos, duas em Bauru e uma
em Piracicaba. A forte influência
exercida pela Fundação de Apoio
ao Ensino, Pesquisa e Assistência
do Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina de Ribeirão
Preto (Faepa) sobre o HC já foi
alvo de manifestações do MPE,
em razão do sistema de “duas
portas” ali adotado, que estabele-
ceu atendimento diferenciado pa-
ra os usuários de convênios médi-
cos. Mas a maior surpresa para as
fundações viria de Bauru.

No primeiro semestre de 2000,
o Ministério Público Federal en-
trou com ação civil pública contra
a Faculdade de Odontologia da
USP de Bauru e a fundação priva-
da Funbeo. O procurador Pedro
Machado considerou que profes-
sores contratados pela USP em
RDIDP estariam ministrando cur-
sos paralelos organizados pela
Funbeo, negligenciando seus com-

promissos funcionais com a uni-
versidade. Ele denunciou, ainda,
que alguns desses cursos eram mi-
nistrados dentro da própria USP,
utilizando infra-estrutura mantida
com dinheiro público.

Tempos depois, a Justiça Fede-
ral decidiu suspender, por medida
liminar, os cursos de especializa-
ção realizados pela Funbeo. Em
seu despacho, o juiz Heraldo Gar-
cia Vitta, de Bauru, assinala que o
convênio existente entre a funda-
ção e a Faculdade desrespeitava

normas do Conselho Federal de
Odontologia. Alguns cursos não
eram reconhecidos pelo órgão e
outros não tinham autorização do
MEC. Além disso, o juiz aceitou
os argumentos do Ministério Pú-
blico de que os cursos já eram mi-
nistrados em convênio mesmo an-
tes da constituição oficial da Fun-
beo, em 1991. 

Percebe-se que os aspectos que
levaram o procurador federal a
denunciar a Funbeo são muito se-
melhantes aos encontrados em ou-
tras fundações. Na verdade, os
convênios entre as faculdades e as
respectivas fundações (os acordos
a que se referiu o professor Hele-
ne) fornecem a base legal para as
atividades fundacionais, na medi-
da em que estas desenvolvem-se,

em tese, dentro das linhas deter-
minadas pelas próprias unidades.
Na prática, os convênios liberam
os docentes em RDIDP para suas
atividades privadas.

Há uma superposição entre a
faculdade e a fundação, e entre
pesquisa e prestação de serviços,
como se torna evidente no caso da
FIA, ao lembrar que “as principais
áreas para a realização de projetos
externos por parte do corpo de
coordenadores” subordinam-se às
“linhas de pesquisa definidas para
a instituição para o biênio
2000/2002, aprovadas pela Con-
gregação da Faculdade”. Que fi-
que bem claro: as linhas de pes-
quisa da FIA foram definidas pela
Congregação da FEA. 

Tais linhas “visam cumprir os
requisitos do convênio da Funda-
ção com a FEA, que habilita os
docentes em regime RDIDP a de-
senvolverem atividades como coor-
denadores de projetos da Funda-
ção” (Plano de Trabalho e Proposta
Orçamentária 2000, FIA, p. 6). Em
outras palavras, os docentes da
FEA em RDIDP vinculados à FIA
gozam de um regime especial, legi-
timado pela faculdade.

A independência dos colegia-
dos das unidades em relação às
fundações a elas vinculadas é bas-
tante discutível. No caso da FEA,
basta comparar sua dotação orça-
mentária com os balanços das fun-
dações. Enquanto a FEA recebeu,
em 1998, R$ 20,5 milhões, no
mesmo ano a Fipe arrecadava R$
27,4 milhões. Em 1999 a FEA re-
cebeu R$ 19,7 milhões, ao passo
que a FIA, por exemplo, arreca-
dava quase R$ 50 milhões. RA
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No interior, Ribeirão

Preto concentra o

maior número de

fundações


